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                                        Niterói, 08 de junho de 2016
À
UNIÃO NORTE FLUMINENSE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO

DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2016. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA AUXILIO NA OPERAÇÃO DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS VIAS MUNICIPAIS.   
I. DA HIPÓTESE E DO RELATÓRIO

Cuida de impugnação do Edital de Pregão Presencial nº 14/2016, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de apoio técnico em serviços de engenharia para auxílio na operação de conservação e manutenção das vias municipais, sob responsabilidade da SECONSER, apresentada pela empresa União Norte Engenharia. 
Os presentes autos são inaugurados com a Impugnação ofertada pela empresa em epígrafe, conforme fls. 02/07.

Às fls. 08/25 tem-se documentação relativamente a empresa. 
II - DA FUNDAMENTAÇÃO
A impugnação ora em análise tem por objeto o item 10.1, alíneas c.2.1 e c.2.3 do Edital de Pregão Presencial nº 14/2016, que trata da qualificação técnica das licitantes, exigindo tempo mínimo de 2 anos de experiência operacional e profissional.

O princípio da competitividade se traduz na idéia de que o objetivo da licitação é sempre a busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, conforme expressamente previsto no art. 3º, § 1º, I, da Lei, de modo que os instrumentos convocatórios não podem admitir, prever, incluir ou tolerar cláusulas ou condições que comprometam ou restrinjam o caráter competitivo.

Entrementes, impõe esclarecer que o Tribunal de Contas de União, em decisões recentes, se posicionou pela necessidade de justificativas técnicas e econômicas desta decisão, sobretudo em licitações de grande vulto. Sendo certo, que estas exigências devem ser compatíveis com o vulto da licitação e devem estar devidamente justificadas no processo administrativo, conforme inclusive determina o artigo 31, §5º, da Lei nº 8666/93 a fim de evitar o direcionamento ou mesmo restrição à participação de mais licitantes no procedimento. 

Nesse sentido, colhemos decisão do Tribunal de Contas da União: 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. SUSPENSÃO CAUTELAR DO CERTAME. EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA EM NOME DO PROFISSIONAL. QUANTITATIVOS MÍNIMOS PARA COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL. ESTABELECIMENTO DE QUANTIDADE MÍNIMA DE ATESTADOS. POSSIBILIDADE. CONTRATAÇÃO, MEDIANTE MODALIDADE DE PREGÃO, DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA ÁREA DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO. ILEGALIDADE. ANULAÇÃO DO CERTAME. PROCEDÊNCIA PARCIAL.

1. A exigência de atestados de capacidade técnica emitidos em nome dos profissionais consubstancia-se em elemento de convicção para a comprovação da capacitação das licitantes, especificamente da parte técnico-profissional.

2. Não afronta o art. 30, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993 a exigência de atestados com quantitativo mínimo, para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, quando este quantitativo reflita características intrínsecas a cada contrato mencionado nos atestados e quando o objeto licitado for de natureza predominantemente intelectual, dificultando, por conseguinte, a aferição dessa capacitação. (...)

6. A respeito da exigência de quantitativo mínimo em relação à referida capacitação técnico-profissional, observo que uma interpretação literal do art. 30, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993 leva à conclusão de ser vedada tal prática. Entretanto, é necessário aprofundar-se na exegese do referido dispositivo, extraindo-lhe sua verdadeira mens legis e confrontando-a com a exigência estabelecida em cada caso concreto, conforme o fez a Unidade Técnica, às fls. 54/55 do v.p..

7. Para valer-se do mencionado dispositivo legal, e exigir que as licitantes comprovem ter seu corpo técnico executado obra ou serviço de características semelhantes a que será contratada, as comissões de licitação, eventualmente, não disporão de outro meio tão eficiente e objetivo quanto a análise quantitativa de obras ou serviços outrora executados por esses profissionais, quanto mais no Certame em foco, cujo objeto – prestação de serviços de consultoria e apoio à Eletronorte, visando à atualização do processo de planejamento estratégico para o ciclo 2006/2010 – é de natureza predominantemente intelectual.

8. Em respaldo ao entendimento que ora defendo, transcrevo abaixo a lição de Marçal Justen Filho, que, ao comentar o art. 30 da Lei nº 8.666/1993, assim se posiciona:

"Existem situações em que o fator quantitativo é relevante, mesmo para fins de qualificação técnica-profissional. Por isso, deve-se interpretar razoavelmente a própria vedação que o § 1º, inciso I, estabelece a propósito de qualificação técnica profissional. Somente se aplica quando a identificação da experiência anterior não envolver a existência de um dado quantitativo ou a explicitação de um local peculiar. Se a complexidade do objeto licitado consistir precisamente nesses pontos (extensão, dificuldade de acesso e assim por diante), é perfeitamente possível exigir comprovação de experiência anterior abrangendo requisitos dessa ordem." (in Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Editora Dialética, 10ª edição, 2004, p. 330)

9. Nessa linha de raciocínio, considero que a exigência contida no subitem 9.8.4, alínea c, do Edital do Pregão PR-GSG-5.2113 – atestados técnicos ou currículo comprovando a atuação dos profissionais em atividades de planejamento em, pelo menos, 2 (duas) empresas com mais de 1.000 (um mil) empregados (fls. 16 do anexo I e 43 do anexo II) – não esbarra na vedação do art. 30, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, tendo em vista que a interpretação razoável desse dispositivo não alcança os quantitativos intrínsecos a cada contrato anteriormente executado, como no caso em exame, mas apenas a quantitativos referentes, entre outros, ao conjunto de experiências ou ao tempo de prática em cada uma delas, a exemplo do que ocorreria se a Eletronorte houvesse exigido das licitantes a comprovação de experiência mínima de dois anos no ramo de consultoria ou da execução de, pelo menos, dois contratos de consultoria em entidades cujas características, medidas em número de funcionários, faturamento anual, área de atuação etc, fossem semelhantes, em cada um desses entes, às encontradas na Eletronorte". Acórdão 492/2006 – Plenário. (Ênfases acrescidas).

No que diz respeito à qualificação técnica, observamos que  há três tipos de capacidade técnica: i) a capacidade genérica, a especifica e capacidade operativa. A genérica se comprova através do registro profissional competente, a específica se afere através de atestados de desempenhos anteriores e pela existência de pessoal, instalação e aparelhamento, e a capacidade operativa consiste na demonstração da disponibilidade de bens e de pessoal para execução do contrato.   

                 Porém a cerca dessas exigências, importa esclarecer que pela dicção do artigo 30, II, da Lei 8.666/93 elas podem ser divididas em duas categorias: uma relativa ao licitante e outra relativa ao pessoal técnico do licitante.  

                  No caso em exame, o edital traz exigências de demonstração de capacidade específica, tanto para o licitante quanto para o responsável técnico e, também, a demonstração de capacidades genérica e técnica operacional para o licitante, com o prazo de experiência mínima de 2 anos. 

A exigência é suficiente a resguardar o cumprimento do contrato, tendo em vista que o prazo poderá ser prorrogado, de acordo com a legislação vigente, estabelecido no item 16.3 do Edital e no Item 6 do Termo de Referência.
No que diz respeito à comprovação de qualificação técnica especifica exigida para a empresa, a mesma corresponde à experiência com a exploração de objeto compatível com o objeto principal, sendo relacionado vários serviços compatíveis. 
Demais disso, em se tratando de contratação com certo grau de complexidade, como no caso, nos parece tecnicamente razoável que seja comprovado a experiência anterior com o objeto compatível com o licitado.  
II.  DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, indeferimos a solicitação impetrada por esta conceituada empresa. 
Dayse Monassa

Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos

Concyr Formiga Bernardes

Comissão de Pregão
Rua Visconde de Sepetiba, 987, 5º andar, Centro – Niterói
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